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Código Nome Sinónimo Cor

PRT41609 Tannat. . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53807 Teinturier  . . . . . . . . . . . . . T
PRT52905 Tinta -Barroca . . . . . . . . . . T
PRT51905 Tinta -Caiada. . . . . . . . . . . Pau -Ferro, Tinta-

-Lameira.
T

PRT52201 Tinta -Carvalha . . . . . . . . . T
PRT52101 Tinta -da -Barca . . . . . . . . . T
PRT52502 Tinta -Francisca. . . . . . . . . T
PRT50607 Tinta -Gorda  . . . . . . . . . . . T
PRT52906 Tinta -Grossa. . . . . . . . . . . Carrega -Tinto . . . . . . T
PRT51906 Tinta -Miúda . . . . . . . . . . . T
PRT51202 Tinta -Negra  . . . . . . . . . . . Molar, Saborinho . . . T
PRT50807 Tinta -Pomar . . . . . . . . . . . T
PRT51205 Tintinha  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53307 Tinto -Cão . . . . . . . . . . . . . T
PRT52506 Tinto -Pegões  . . . . . . . . . . T
PRT50705 Touriga -Fêmea . . . . . . . . . T
PRT52205 Touriga -Franca. . . . . . . . . T
PRT52206 Touriga -Nacional . . . . . . . T
PRT53006 Trincadeira . . . . . . . . . . . . Tinta -Amarela,Trincadeira-

-Preta.
T

PRT51806 Verdelho  -Tinto  . . . . . . . . T
PRT51902 Vinhão  . . . . . . . . . . . . . . . Sousão  . . . . . . . . . . . T
PRT41409 Zinfandel  . . . . . . . . . . . . . T
PRT54009 Arinto -Roxo . . . . . . . . . . . R
PRT41708 Bastardo -Roxo . . . . . . . . . R
PRT53607 Chasselas -Roxo  . . . . . . . . R
PRT41709 Donzelinho -Roxo. . . . . . . R
PRT52815 Fernão -Pires -Rosado  . . . . R
PRT54018 Galego -Rosado. . . . . . . . . R
PRT53904 Gewúrztraminer . . . . . . . . R
PRT41702 Gouveio -Roxo  . . . . . . . . . R
PRT50810 Malvasia -Cândida -Roxa R
PRT52612 Malvasia -Fina -Roxa. . . . . R
PRT41703 Malvasia -Preta -Roxa  . . . . Pinheira -Roxa  . . . . . R
PRT54005 Moscatel -Galego -Roxo  . . . R
PRT53708 Pinot -Gris. . . . . . . . . . . . . Pinot -Grigio . . . . . . . R
PRT51513 Verdelho -Roxo . . . . . . . . . R

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 227/2014
de 6 de novembro

A aquisição centralizada de bens e serviços na área 
da saúde tem permitido não só elevadas poupanças, mas 
também a criação de sinergias e aumento de produtividade, 
assim como benefícios ao nível da qualidade do serviço 
prestado e da qualidade e celeridade da informação de 
gestão produzida.

Pese embora estes benefícios constata -se que comple-
mentando o regime já previsto na Portaria n.º 55/2013, de 
7 de fevereiro, relativamente à atividade da central de com-
pras da saúde, torna -se necessário dotar os Serviços Parti-
lhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.) 
de novos mecanismos que permitam um funcionamento 
mais eficaz na prossecução das suas atividades no domí-
nio das compras públicas, designadamente no âmbito da 
agregação de informação.

Visa -se assim estabelecer que as compras centraliza-
das realizadas pela SPMS, E. P. E., quer nos termos da 
Portaria n.º 55/2013, de 7 de fevereiro, quer nos termos 
do Despacho n.º 9813/2013, publicado no D.R., 2.ª série, 
n.º 142, de 25 de julho de 2013, devem estar suportadas 
num sistema integrado de informação, que permita fornecer 
informação relevante para a tomada de decisão sustentável 

particularmente no que tange à redução da despesa pública 
através da análise de informação integrada e fiável sobre 
quais as aquisições realizadas nomeadamente na área do 
medicamento e dispositivos clínicos, prestação de cuida-
dos de saúde e bens e serviços no âmbito das tecnologias 
de informação e comunicação, indo -se assim ao encontro 
das recomendações do Tribunal de Contas relativamente 
a estas matérias.

A adoção e disponibilização deste sistema permitirão a 
desmaterialização integral do ciclo das compras públicas na 
área da saúde, designadamente através da disponibilização 
de instrumentos de agregação de necessidades aquisitivas 
por via eletrónica, desmaterialização dos pedidos de exce-
ção e disponibilização de informação de gestão.

Prevê -se ainda a criação junto da SPMS, E. P. E., de uma 
Comissão de Acompanhamento de Compras na Saúde que 
integra os vários organismos da área da saúde e a quem 
compete colaborar com a SPMS, E. P. E., no planeamento 
e monitorização da política de compras específicas do 
setor da saúde.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos n.os 6 e 10 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de março, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A atividade de compras centralizadas específicas da área 
da saúde que constituem atribuição da SPMS, E. P. E. — Ser-
viços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., adiante 
abreviadamente designada por SPMS, E. P. E., abrange:

a) A segregação entre a função de condução dos procedi-
mentos e a função de execução administrativa e financeira 
dos contratos, com vista à celebração de acordos quadro ou 
outros contratos públicos, por tipologias de bens e serviços 
transversais na saúde;

b) A adoção de procedimentos de aquisição centrali-
zados com vista à celebração de contratos públicos, na 
sequência da agregação das necessidades das entidades 
compradoras;

c) Adoção de práticas que promovam o equilíbrio ade-
quado entre a eficiência financeira e a proteção do am-
biente;

d) A implementação e disponibilização de uma solução 
com vista à desmaterialização de todo o ciclo de compras 
na saúde, designadamente através da adoção de ferramentas 
de planeamento e agregação de necessidades aquisitivas, 
práticas aquisitivas por via eletrónica e interligação auto-
mática com todo e qualquer suporte, plataforma ou portal 
de recolha de informação relativa às compras na saúde, 
visando a redução de custos para o Estado e o aumento da 
sua eficiência, através da implementação e gestão de um 
Sistema de Informação de Compras na Saúde (SCS).

Artigo 2.º
Sistema de Informação de Compras na Saúde (SCS)

1 — Todo o processo relativo às compras na saúde as-
senta em sistema de informação que assegura o suporte e a 
gestão, geridas de forma centralizada pela SPMS, E. P. E., 
que são de uso obrigatório para as entidades comprado-
ras e de forma a interoperar com os sistemas de suporte 
locais.
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2 — Todos os procedimentos de contratação de aquisi-
ção de bens e serviços realizados pela SPMS, E. P. E., são 
obrigatoriamente tramitados na plataforma eletrónica de 
contratação pública gerida pela SPMS, E. P. E., a qual é 
de acesso livre e gratuito a todas as entidades compradoras 
e cocontratantes.

3 — Compete à SPMS, E. P. E., a definição dos proce-
dimentos relativos ao acesso e utilização das aplicações 
informáticas que devem ser implementados e observados 
pelas entidades compradoras.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a observância das exigências legais decorrentes do regime 
da contratação pública.

Artigo 3.º
Comissão de Acompanhamento das Compras na Saúde

1 — É criada a funcionar junto da SPMS, E. P. E., a 
Comissão de Acompanhamento de Compras na Saúde 
(CACS) a quem compete colaborar com a SPMS, E. P. E., 
no planeamento e monitorização da política de compras 
específicas do setor da saúde.

2 — Compete, especialmente à CACS:

a) Colaborar na elaboração do plano da SPMS, E. P. E., 
no setor das compras;

b) Acompanhar a execução estratégica do plano através 
da análise dos resultados alcançados e do respetivo grau 
de cumprimento;

c) Apoiar a SPMS, E. P. E., no desenvolvimento de po-
líticas de compras públicas com vista à racionalização da 
despesa pública, designadamente especialmente na área 
do medicamento e dispositivos médicos.

3 — A CACS é composta pelos seguintes elementos:

a) Um representante da SPMS, E. P. E., que preside;
b) Um representante da Inspeção -geral das Atividades 

em Saúde (IGAS);
c) Um representante Autoridade Nacional do Medica-

mento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED);
d) Um representante da Direção -Geral da Saúde (DGS);
e) Um representante de cada uma das Administrações 

Regionais de Saúde;
f) Um representante de cada um de cinco Hospitais 

ou Unidades Locais de Saúde indicados anualmente, em 
sistema de rotatividade, pela SPMS, E. P. E.;

g) Um representante da Secretária -Geral do Ministério 
da Saúde.

4 — Os representantes da CACS são nomeados por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da saúde e publicitadas no Portal da SPMS, E. P. E..

5 — Os elementos da Comissão exercem as suas fun-
ções no seu horário de trabalho, não lhes sendo devida re-
muneração adicional, mas têm direito à afetação de tempo 
específico para a realização dos trabalhos da Comissão, 
bem como ao abono de ajudas de custo e deslocações 
suportadas pelos seus respetivos locais de origem.

6 — Todo o apoio de secretariado e logística das ativi-
dades da comissão constitui encargo da SPMS, E. P. E..

7 — O funcionamento da CACS consta de regulamento 
elaborado pela comissão, no prazo de 20 dias após a nomea-
ção dos seus representantes, e é homologado pelo membro 
do governo responsável pela área da Saúde.

Artigo 4.º
Informação e Monitorização

1 — No âmbito do objeto da presente portaria é da 
responsabilidade de cada uma das entidades do Ministério 
da Saúde e dos estabelecimentos e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde o fornecimento de informação exata e 
completa, bem como a sua permanente e atempada atua-
lização.

2 — Todos os contratos celebrados ao abrigo dos acor-
dos quadro e outros instrumentos especiais de contratação 
devem ser obrigatoriamente reportados pelas entidades 
compradoras à SPMS, E. P. E., no prazo de vinte dias úteis 
após a sua outorga.

3 — A informação referida nos números anteriores é 
remetida à SPMS, E. P. E., em suporte eletrónico definido 
por esta, tendo por base estruturas predefinidas e unifor-
mizadas de reporte de informação.

4 — A aplicação, funcionamento e resultados das aqui-
sições centralizadas da área da saúde são anualmente audi-
tados e avaliados pela SPMS, E. P. E., com vista a aferir da 
sua correta implementação e desempenho e, se necessário, 
permitir o seu reajustamento.

5 — A SPMS, E. P. E., promove a elaboração e publi-
cação dos relatórios anuais de poupança a disponibilizar 
no seu sítio da internet.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 25 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 228/2014
de 6 de novembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e o SETAA — Sindicato 
da Agricultura, Alimentação e Florestas.

As alterações do contrato coletivo entre a ANCA-
VE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e o SETAA — Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho 
de 2014, abrangem as relações de trabalho entre a asso-
ciação de empregadores subscritora e os trabalhadores ao 
seu serviço que no território nacional exerçam a atividade 
de abate, desmancha, corte, preparação e qualificação de 
aves, bem como a sua transformação e comercialização 
(CAE 10120).

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações da convenção na área da sua aplicação a todas as 
empresas que se dediquem à mesma atividade não filiadas 
na associação de empregadores outorgante e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissio-
nais nela previstas, não representados pela associação 


